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RESUMO: As transformações que a prática farmacêutica vem sofrendo têm como 
consequência tornar o profissional farmacêutico mais atuante em relação ao cuidado com o 
paciente. Uma dessas transformações vem se fortalecendo por meio de legislações 
importantes, que regulamentam a prestação de serviços farmacêuticos. Diante deste amparo 
legal, muitas farmácias comunitárias vêm buscando inserir em suas atividades, além do 
serviço de dispensação, outros serviços farmacêuticos, procurando um diferencial frente ao 
mercado. Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo analisar os custos e a formação do 
preço de venda pelos serviços prestados em uma farmácia comunitária, por meio de um 
estudo descritivo e observacional. Assim, foram avaliados os tipos de serviços farmacêuticos 
e os materiais pertinentes a cada procedimento. Após a análise foram identificados os custos 
para a formação do preço de venda. Dentre os serviços analisados a realização de pequenos 
curativos atingiu o maior custo unitário, devido o custo dos materiais, enquanto o serviço de 
verificação de pressão arterial obteve o menor custo unitário, sendo este valor 
aproximadamente do custo da mão de obra.  É por intermédio dos serviços farmacêuticos, que 
o profissional pode se reaproximar da comunidade e consequentemente ser valorizado 
profissionalmente, seja estes serviços cobrados ou não. 
 




Por volta do século XIII no Brasil nasciam os primeiros representantes da profissão 
farmacêutica, os boticários. Os boticários eram conhecidos como os artesões dos 
medicamentos, preparavam, manipulavam, dispensavam, orientavam os pacientes e até 
mesmo prescreviam. Essas atividades eram realizadas dentro das boticas, estabelecimento do 
qual somente os boticários poderiam ser proprietários (DEL CORRAL; SANTOS, 2009).  
Essa característica perdurou até o início do século XX, momento em que a indústria 
farmacêutica surgiu e, então, o farmacêutico começou a buscar outras atividades que a 
profissão lhe capacitava, deixando de lado a interação com o paciente. Assim, gerou dúvidas 




Diante da incerteza e da desvalorização que a profissão farmacêutica vinha sofrendo, 
um grupo de estudantes e professores na década de 60 nos Estados Unidos da América criou a 
Farmácia Clínica, com o intuído de reposicionar e fortalecer o contato do profissional com o 
paciente utilizando o medicamento como instrumento (MENEZES, 2002). 
Enquanto isso no Brasil criou-se a lei federal n° 5.991/73 que dispõe sobre o controle 
sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. Esta 
legislação foi fundamental para profissão farmacêutica, pois foram regulamentadas as 
atividades nos estabelecimentos de saúde públicos e privados, principalmente a atuação 
integral do farmacêutico durante todo horário de funcionamento (BRASIL, 1973). No entanto, 
sabe-se que nesta época existia pouca fiscalização tanto por parte sanitária quanto pelo 
conselho responsável, o que contribuiu para que muitos farmacêuticos exercessem sua função 
apenas no papel (FARINA; LIEBER, 2009). Em paralelo, ocorreu a abertura de espaço para 
que muitos empreendedores mesmo sem conhecimento se tornassem proprietários 
objetivando apenas o lucro, resultando novamente na desvalorização da profissão 
(ALENCAR, 2011). 
Nesse contexto, em 1990 Hepler e Stard publicaram o artigo intitulado “oportunidades 
e responsabilidades na atenção farmacêutica”, no qual relataram que a profissão passou por 
três períodos marcantes no século XX - o tradicional, o de transição e o da atenção ao 
paciente, este último vem se desenvolvendo até os dias de hoje. O tradicional foi a era dos 
boticários, proprietários de boticas que tinham como objetivo preparar os medicamentos mais 
puros possíveis e dispensar com a maior segurança. O período de transição foi a busca dos 
farmacêuticos por novas habilidades, tais como a produção de medicamentos, análises 
clínicas entre outras áreas. Por ser áreas onde o profissional não trabalhava diretamente com o 
paciente, este acabou se distanciando do cuidado ao paciente.  No sentido de se reaproximar 
do paciente e mostrar sua importância na área clínica, nasceu o serviço de atenção 
farmacêutica, que veio com o propósito de restaurar e redefinir as responsabilidades e 
atribuições que este profissional possui diante o paciente (HEPLER; STRAND, 1999). 
No Brasil a atenção farmacêutica é uma área da assistência farmacêutica, direcionada 
exclusivamente nas atividades que o farmacêutico desempenha ao paciente, envolvendo 
atitude, ética, comportamento, prática, comprometimento e co-responsabilidade. Já a 
assistência está voltada para as atividades relacionadas ao medicamento que inclui desde 
seleção, programação, aquisição, armazenamento, manipulação de produtos e gestão 
financeira e de pessoal. No entanto, os dois termos possuem o mesmo objetivo, promover a 
promoção, proteção e recuperação da saúde do paciente (IVANA, 2002).  
As diversas transformações que a prática farmacêutica vem sofrendo têm como 
objetivo resgatar o profissional farmacêutico tornando o mais ativo em relação ao cuidado 
com o paciente. Estas transformações veem se consolidando por meio de legislações 
importantes como a resolução n°357/2001 do Conselho Federal de Farmácia (CFF) e a RDC 
n°44/2009 da ANVISA, que aprovam as Boas Práticas Farmacêuticas. Estas regulamentam a 
prestação de serviços farmacêuticos como atenção farmacêutica, atenção farmacêutica 




glicemia, colesterol e triglicerídeos), administração de medicamentos (injetáveis e 
nebulização) e a perfuração do lóbulo auricular (DE FARMÁCIA, 2001; BRASIL, 2009).  
Por sua vez, a resolução nº 499/2008 do CFF dispõe sobre a prestação de serviços 
farmacêuticos, em farmácias e drogarias e ressalta que somente o farmacêutico poderá prestar 
estes serviços (DE FARMÁCIA, 2008). Além disso, o CFF, posteriormente, publicou a 
resolução n°585 em 2013 que regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e a 
resolução n°586/2013 que preconiza a prescrição farmacêutica (DE FARMÁCIA, 2013). Ao 
encontro dessas legislações a lei n°13.021 publicada em 2014 estabelece a farmácia como 
sendo "uma unidade de prestação de serviços destinada a prestar assistência farmacêutica, 
assistência à saúde e orientação sanitária individual e coletiva [...]", o que caracteriza a 
farmácia como um estabelecimento de saúde e não mais como um estabelecimento comercial 
(BRASIL, 2014). Estas legislações proporcionam amparo legal para que o farmacêutico 
exerça suas atividades com segurança. 
Atualmente, diante da amplitude da prática farmacêutica, muitas farmácias 
comunitárias vêm buscando incluir em suas atividades, além do serviço de dispensação, 
outros serviços farmacêuticos, procurando um diferencial frente ao mercado competitivo. O 
farmacêutico é o profissional mais indicado para conciliar o cuidado ao paciente à busca por 
novos fins lucrativos.  Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo analisar os custos e a 




Trata-se de um estudo de caráter observacional e descritivo em uma farmácia 
comunitária. A realização deste estudo foi autorizada pelo proprietário do estabelecimento.    
Durante o mês de setembro de 2017 foram observados os serviços farmacêuticos 
prestados na farmácia em estudo e os materiais envolvidos nos procedimentos. Os serviços 
realizados na empresa são: verificação de parâmetros clínicos (pressão arterial, temperatura 
corporal, glicemia), administração de medicamentos (injetáveis) e perfuração do lóbulo 
auricular.  Além destes foram propostos a realização de outros serviços ainda não 
padronizados no estabelecimento, como a verificação de colesterol e triglicerídeos, 
nebulização, revisão da farmacoterapia, seguimento farmacoterapêutico e conciliação de 
medicamentos. 
Para a determinação dos valores a serem cobrados dos serviços, foi necessário 
identificar os custos envolvendo cada procedimento. Portanto, os valores utilizados para o 
custo médio dos materiais foram baseados nos custos de lote de compra mínimo de materiais 
envolvidos em cada serviço. Em relação ao custo da hora do farmacêutico, foi consultado um 
profissional de contabilidade o qual utilizou como base o regime de trabalho de 44 horas 
semanais e 220 horas mensais, e os encargos trabalhistas tais como o FGTS, décimo terceiro e 
1/3 de férias mensais, estabelecidos pelo Sindicato dos Farmacêuticos de Santa Catarina 
(SINDFAR, 2017). Já, os custos com infraestrutura não foram calculados, visto que a empresa 




Especificamente, para os serviços que envolvem materiais específicos - pressão 
arterial, colesterol e triglicerídeos, temperatura corporal, glicemia, aplicação de injetáveis, 
nebulização e perfuração do lóbulo auricular - foi utilizado para o cálculo o custo médio dos 
materiais. Além disso, foi incluído a estes valores o tempo de trabalho do farmacêutico, 
calibração de equipamentos, software e serviço de descarte de resíduos. Para os serviços que 
não incluem materiais, tais como, revisão da farmacoterapia, seguimento farmacoterapêutico e 
conciliação de medicamentos, o cálculo foi realizado com base na hora do farmacêutico e no 
valor do software.  
Em relação à análise do tempo estimado para a realização de cada serviço, utilizou-se 
como base a literatura (CRFRS, 2017). 
Cabe destacar que, a atenção farmacêutica domiciliar não foi proposta e avaliada, visto 
que é uma atividade que exige o afastamento do farmacêutico do seu ambiente de trabalho e 
consequentemente, outro profissional deveria ser contratado, acrescendo outros custos como: 
deslocamento até o paciente, equipamentos e materiais extras, encargos trabalhistas, entre 
outros.  
Além disso, foi considerada a depreciação, a qual foi avaliada com base na vida útil de 
cada equipamento.   
Após a identificação dos custos, foram propostos os preços de cada serviço, com base 
no Mark-up multiplicador. Para o cálculo do Mark-up, foram utilizados os indicadores como 
imposto sobre serviço e margem de lucro estimada. Para encontrar o Mark-up foi utilizado 
fórmula 1.  
 
    (1) 
 
Para análise e cálculo dos dados foram elaboradas planilhas no programa Microsoft 
Excel, e os dados coletados foram baseados em manuais de fornecedores, estimativa de 
demanda com o proprietário da farmácia, estimativas de tempo de execução de serviços 




Com base no estudo realizado foi possível analisar o valor dos serviços farmacêuticos 
propostos em uma farmácia comunitária, considerando o valor da hora do farmacêutico, 
tempo médio estimado em cada serviço, custos dos materiais, margem de lucro, imposto e o 
índice de Mark-up.  
Na sequência, está demonstrado à tabela 1, que subdividiu o salário mensal do 
profissional farmacêutico em salário base, FGTS, provisão do décimo terceiroe um terço de 





Tabela 1 - Remuneração mensal (R$) do profissional farmacêutico. 
Salário 3.537,60 
Salário Base 2.970,00 
FGTS 237,60 
Provisão décimo terceiro 247,50 
1/3 Férias 82,50 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Para calcular o valor do FGTS, foi aplicada uma taxa de 8% sobre o salário base, 
conforme o Art.15 da Lei nº 8.036/1990 da casa civil (CIVIL, 1990). Logo para a provisão de 
13°, o salário base foi dividido por 12 meses e para computar o valor de 1/3 de férias, o 
salário base foi dividido em três partes e o resultado respectivamente, dividido por 12 meses. 
A somatória desses valores compõe o custo final deste profissional. Considerando o custo 
final de R$ 3.537,60 e uma jornada de trabalho de 220 horas mensais, o valor da hora (60 
minutos) do farmacêutico foi de R$ 16,08. 
Na tabela 2 estão expostos os materiais pertinentes aos serviços farmacêuticos, o custo 
de lote de compra, a quantidade estimada de serviços e o valor unitário de cada material.  
Os custos unitários encontrados da tabela 2 foram utilizados como base de dados para 
a formação da tabela 3. Na tabela 3 é evidenciado o valor do custo final dos serviços, 
utilizando como subsídio tempo médio, valor do tempo do profissional e os custos unitários 
dos materiais. 
O tempo médio (1) foi baseado em dados da literatura (CRFRS, 2017), onde variou de 
10 a 52 minutos, de acordo com cada procedimento. No entanto, sugeriu aplicar o método de 
cronoanálise, que consiste em cronometrar e verificar o tempo necessário para realização de 
cada serviço na empresa.  
Já para o valor do tempo do profissional (2) foi considerado o valor da hora de R$ 
16,08 dividido por minutos e multiplicado pelo tempo gasto em cada procedimento. Os 
valores que correspondente aos custos com materiais foram extraídos da tabela 2. 
Para calcular o valor final do custo dos serviços (4), foi observado o tempo médio 
gasto de cada serviço e somado aos custos dos materais propostos.  Entre os valores 
analisados, a realização de pequenos curativos atingiu o maior custo unitário (R$ 17,33) 
devido o custo dos materiais.  Já o serviço de verificação de pressão arterial obteve o menor 
custo total (R$ 5,12) sendo este valor aproximadamente o custo da mão de obra. 
Para o cálculo do preço de venda, foi utilizado margem de lucro e a taxa de imposto. A 
margem de lucro estimada de 30%, conforme a sugestão do proprietário, no entanto, fica a 
critério da empresa utilizar a margem que considerar necessária. Já a taxa de imposto 
estabelecida, foi retirada do anexo VI da Lei complementar n°123/2006 da casa civil, sendo 
esta relacionada com a receita bruta dos 12 últimos meses. A totalização destas taxas fornece 
um índice de Mark-up que pode ser observado na tabela 4.  
 
   
Tabela 2 - Materiais utilizados nos serviços farmacêuticos. 
 
Fonte: Dados da pesquisa  












Valor final do custo dos 
serviços sem impostos (R$/un) 
Verificação de glicemia capilar 10 2,68  2,44  5,12  
Verificação de colesterol total e triglicerídeos 10 2,68 8,26  10,94  
Verificação de pressão arterial Adulto  15 4,02 0,94  4,96  
Verificação de pressão arterial Adulto G 15 4,02 1,05  5,07  
Verificação de temperatura corporal 15 4,02 1,16  5,18  
Aplicação de medicamentos injetáveis 15 4,02 1,62  5,64  
Execução de procedimentos de inalação 15 4,02  1,04  5,06  
Realização de pequenos curativos 22 5,90 11,43  17,33  
Perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos 15 4,02 9,45  13,47  
Revisão da farmacoterapia  45 12,06 0,30  12,36  
Conciliação dos medicamentos  35 9,38 0,30  9,68  
Acompanhamento farmacoterapêutico  52 13,94 0,30  14,24  
Fonte: Adaptado de CRFRS (2017) e Dados da pesquisa 
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Tabela 4 - Despesas vinculadas ao preço de venda.  
Despesas  (%) 
Margem estimada (%) 30,00 
Impostos Sobre Serviço (ISS) 3,50 
Taxas 33,50 
  Mark-up multiplicador 1,5038 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
O Mark-up multiplicador é definido através da equação (1) exposta na metodologia 
desse trabalho. A partir da definição do Mark-up foi possível propor o preço de venda de cada 
serviço farmacêutico como demonstra a tabela 5. 
 
 Tabela 5 - Formação do preço de venda com base no Mark-up 
Serviços 
Valor final do custo 
dos serviços  





Verificação de glicemia capilar    5,12  1,5038   7,70 
Verificação de colesterol total e triglicerídeos  10,94  1,5038 16,45 
Verificação de pressão arterial    5,07  1,5038   7,62 
Verificação de temperatura corporal    5,18  1,5038   7,79 
Aplicação de medicamentos injetáveis    5,64  1,5038   8,48 
Execução de procedimentos de inalação    5,06  1,5038   7,61 
Realização de pequenos curativos  17,33  1,5038 26,05 
Perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos  13,47  1,5038 20,26 
Revisão da farmacoterapia   12,36  1,5038 18,59 
Conciliação dos medicamentos     9,68  1,5038 14,56 
Acompanhamento farmacoterapêutico  14,24  1,5038 21,41 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A formação do preço de venda, foi realizada pela multiplicação do valor final do custo 
dos serviços e o índice do mark-up. Considerando os resultados da tabela 3, os serviços que 
obtiveram o maior e menor preço de venda proposto foram, respectivamente, a realização de 




Atualmente a farmácia comunitária é considerada estabelecimento de saúde, no 
entanto, precisa ser economicamente sustentável (CARVALHO, 2013). Dessa forma, além do 
ato de dispensar, a prestação de serviços farmacêuticos pode ser vista como rendimento, 
todavia, não são todos os farmacêuticos e proprietários que conseguem ter esta visão (LOPES, 
2017a). Uma pequena parcela de profissionais já estão se conscientizando que a realização de 
serviços farmacêutico pode atrair mais pacientes e consequentemente fidelizá-los 
(BRANDÃO, 2009). O profissional farmacêutico que deseja seguir esta área de atuação, 
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precisa buscar o conhecimento técnico do ponto de vista clínico, através de especializações, 
assim como ter uma visão empreendedora e reconhecer os elementos que compõe os custos 
gerados por estes serviços, principalmente se este for o gestor do empreendimento. Apesar da 
gestão de custos ser algo diferente do espaço farmacêutico, é necessário que este profissional 
busque essa habilidade, que consiga visualizar o quanto custa cada serviço, para mantê-
losustentável economicamente (CRFRS, 2017; LOPES, 2017a). Nesse sentido, buscou-se 
avaliar os valores de possíveis serviços prestados pelo profissional farmacêutico. 
Na mensuração dos custos, no presente estudo, foram utilizados apenas os valores dos 
equipamentos, mão de obra (tempo do farmacêutico) e os materiais que compõe cada 
procedimento, diferente do estudo apresentado pelo CRF-RS 2017, que utilizou desde do 
tempo do profissional farmacêutico até o metro quadrado das instalações físicas, ou seja, 
considerou toda estrutura mensal gasta pela empresa(BRANDÃO, 2009; CRFRS, 2017; 
LOPES, 2017a). A farmácia em estudo, já possui um ambiente adequado para a realização de 
todos os serviços, de acordo com as legislações vigentes (DE FARMÁCIA, 2001; BRASIL, 
2009) e todos os outros custos já são pagos com a venda de produtos, não sendo 
contabilizados no custo final dos serviços. Ao encontro dessa informação, alguns autores 
afirmam que, a farmácia que já disponibiliza uma infraestrutura adequada, terá o custo de 
implementação desses serviços reduzidos (RIOS, 2013). Neste sentido, o objetivo da proposta 
desse estudo é verificar o impacto dos serviços farmacêuticos na estrutura orçamentária da 
farmácia em estudo. 
A partir da análise dos dados obtidos observou-se que a realização de pequenos 
curativos apresentou o maior preço, enquanto a aferição da pressão arterial mostrou o menor 
valor. Não foram encontrados na literatura estudos que possibilitasse a comparação dos 
preços a serem cobrados pelos serviços farmacêuticos. Ademais, os valores encontrados 
foram obtidos com a margem de lucro estimada de 30%, podendo ser alterados conforme a 
margem de contribuição desejada, o imposto em que a empresa se enquadra e os custos com 
materiais.  
Acredita-se que um dos motivos pelo qual não existem estudos relacionados quanto a 
cobrança desses serviços, deve-se ao fato de ser uma prática recente, que vem conquistando 
novos espaços. Uma das conquistas foi o Código Nacional de Atividade Econômica (CNAE), 
que permite o cadastro e o registro das atividades realizadas dentro da empresa nas três 
esferas de governo. Este código reflete tanto na área tributária, quanto na regularização da 
atuação do profissional farmacêutico. A inclusão na CNAE regulamenta a abertura de 
consultórios farmacêuticos e a prestação de serviços farmacêuticos, permitindo o amparo 
burocrático e legal (DE FARMÁCIA, 2016). Atualmente, a prestação de serviços 
farmacêuticos e os consultórios farmacêuticos possuem o mesmo número de CNAE (8650-
0/99), no qual, está atribuído para as “atividades da área de saúde não especificadas 
anteriormente” (CNAE, 2017), no entanto, o CFF busca junto ao órgão competente a criação 
de código próprio para essas atividades (DE FARMÁCIA, 2016).    
Em países como Brasil e outros da América Latina, não é comum a prática do 
pagamento desses serviços (SANTOS, 2016). Já nos Estados Unidos e Canadá, os custos com 
os serviços farmacêuticos são remunerados pelo governo e planos de saúde. Em Portugal, os 
serviços farmacêuticos na maioria das vezes não são cobrados dos pacientes e nem pagos pelo 
governo. Contudo, neste país os farmacêuticos não deixam de praticar os serviços. Foi 
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realizado um estudo, no qual, estima-se uma economia de aproximadamente US$800.000 com 
hospitalização e visitas médicas, quando associado a prática dos serviços farmacêuticos 
(SILVA, 2011).  
Existem profissionais que não praticam a cobrança destes serviços, porém, a prestação 
de serviço como diferencial no atendimento, no qual, favorecem a retenção de clientes, 
consequentemente, o aumento dos rendimentos da farmácia (SANTOS,2016; SILVA,2011).  
As legislações que preconizam a prestação de serviços farmacêuticos, não obriga o 
profissional farmacêutico executar essas atividades (DE FARMÁCIA, 2001; BRASIL,2009). 
No entanto, o profissional que pretende ser reconhecido pela sociedade como membro no 
cuidado ao paciente, precisa assumir como sua a responsabilidade da prestação de serviços 
farmacêuticos (SILVA, 2011), seja ela remunerada ou não. 
Para assegurar a qualidade dos serviços farmacêuticos é necessário que, o 
farmacêutico padronize os procedimentos, siga as normas de biossegurança, registre os 
procedimentos praticados em cada paciente, utilize equipamentos calibrados e registrados na 
ANVISA, assim como cumprir todas as legislações inerentes (DE FARMÁCIA, 2016). 
É importante ressaltar que são poucos os estudos que co-relacionam a prática 
farmacêutica com a área administrativa. Sendo este estudo um dos poucos da literatura a 
trazer estas informações. Este trabalho torna-se pertinente no atual cenário da legislação 
farmacêutica. No ano de 2013 foi publicada duas portarias que preconizam a realização de 
serviços farmacêuticos dentro do consultório farmacêutico. O Consultório farmacêutico é um 
ambiente reservado para o atendimento de pacientes, familiares e cuidadores, no qual, pratica-
se com privacidade a consulta farmacêutica e os serviços farmacêuticos (DE FARMÁCIA, 
2013). No entanto, a farmácia que desejar implementar um consultório farmacêutico, deverá 
contabilizar no valor final dos serviços os custos relacionados a este empreendimento 
(LOPES, 2017b).  
A decisão de cobrar o serviço depende da política da empresa. Entretanto, conhecer os 
custos pertinentes a esses serviços e seu impacto orçamentário atende requisitos de legislação 
e boas práticas de gestão. 
 
5-CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A partir do estudo proposto, foi possível determinar os custos, bem como, propor o 
preço de venda dos serviços farmacêuticos em uma farmácia comunitária.  
A amplitude da prática farmacêutica apresenta oportunidades para o profissional 
farmacêutico empreender e assim, conquistar novos rendimentos. A realização dos serviços 
farmacêuticos pode trazer duas formas de retorno financeiro.  Uma por meio da cobrança 
propriamente dita e a outra mediante a fidelização do paciente. A prática de cobrança pelos 
serviços farmacêuticos realizados não é uma regra e depende da política ou do orçamento de 
cada estabelecimento. Ainda assim, é importante que o empreendedor saiba quanto custa cada 
serviços para mantê-lo sustentável.  
Dado que os valores encontrados foram previstos com base na farmácia em estudo, 
não servindo como regra geral. Neste sentido, a implementação desses serviços é gradativa e 
precisa ser monitorada para verificar seus valores realizados ocorrem conforme previsão de 
custos estimados no estudo.   
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A prestação de serviços farmacêuticos veio com a necessidade de reaproximar o 
profissional farmacêutico do paciente e valorizar a profissão, no entanto, são poucos os 
profissionais que assumem tal responsabilidade. Portanto, os profissionais farmacêuticos 
precisam refletir sobre o seu verdadeiro papel perante a sociedade e assumir o que foi lhe 
dado por direito. 
São necessárias mais investigações para avaliar a viabilidade da cobrança dos serviços 
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